
Tribunal pode alterar valor de pensão mesmo sem pedido expresso

É admissível que o tribunal altere o valor da pensão mensal arbitrado na sentença, ao julgar recurso em
que o apelante pede o afastamento da condenação, por ausência de dano indenizável. E isso pode ser
feito mesmo sem pedido expresso de redução da pensão. A decisão é da 3ª Turma do Superior Tribunal
de Justiça e o Recurso Especial foi interposto contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo.

A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que o apelo devolveu para o tribunal de origem o
conhecimento pleno da controvérsia posta, sendo, por essa razão, a ele permitido alterar o valor da
pensão mensal arbitrada em primeiro grau.

A relatora ressaltou que o STJ já decidiu que, havendo na apelação pedido pela improcedência total, é de
se considerar como devolvida ao tribunal a redução do valor indenizatório, ainda que não haja pedido
específico do apelante a propósito dessa.

No caso analisado, o autor ajuizou ação de indenização por danos materiais e compensação por morais e
estéticos contra um hospital, objetivando o pagamento de pensão mensal equivalente a 17,5 salários
mínimos, desde a data da lesão até os 75 anos. Segundo ele, em outubro de 2003, após ter realizado
exame de colonoscopia nas dependências do hospital, sofreu uma queda no banheiro, bateu o olho
esquerdo no aparador e perdeu a visão naquele olho.

Em decisão de primeiro grau, o hospital foi condenado a pagar as despesas já efetuadas para o
tratamento do olho lesionado, bem como, as despesas futuras com todo tipo de tratamento e
medicamento. Além disso, foi condenado ao pagamento de pensão mensal correspondente à metade do
total dos vencimentos líquidos da vítima no mês de outubro de 2003, até ele completar 75 anos.

Quanto aos danos morais, o valor arbitrado foi de dois mil salários mínimos. A mesma quantia foi fixada
para os danos estéticos. Ambos — paciente e hospital — apelaram. O TJ-SP negou provimento à
apelação do paciente. No tocante ao recurso do hospital, o tribunal estadual proveu parcialmente para
redimensionar as indenizações, reduzindo os valores.

Inconformado, o paciente recorreu ao STJ sustentando que a decisão do tribunal de origem ultrapassou
os limites da ação, pois reduziu o valor da pensão mensal sem que houvesse pedido expresso para tanto. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.
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